GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANCAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
UNIDADE DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA

SUJEITO PASSIVO: CASA DO ADUBO S.A

ENDERECO: AVENIDA BRIGADEIRO FARIA LIMA, 4285 - ITAIM BIBI - SAO PAULO/SP - 4 ANDAR
CEP: 04538-133

PAT N°: 20242700200004

DATA DA AUTUACAO: 06/11/2024

CAD/CNPJ: 28.138.113/0014-91

CAD/ICMS: 00000001366157

DECISAO PROCEDENTE N°: 2025/1/260/TATE/SEFIN

1. Apropriacdo de crédito de ICMS
indevidamente. 2. Estorno de crédito de
ICMS ndo observando a propor¢do da
Redugado de Base de Cdlculo. 3. Infra¢do
—art. 77, 1V, “a-1" da Lei 688/96. 4.
Com defesa. 5. Infracdo ndo ilidida. 6.

Auto de infragdo procedente.

1-RELATORIO

O sujeito passivo foi autuado por deixar de recolher ICMS em razéo de promover estorno de
crédito, oriundos da apuracdo quando confrontados os créditos transportados para periodos subsequentes,
em valores superiores, tendo como consequéncia a auséncia de recolhimento do imposto. O crédito
tributario langado alcanca valores de créditos apropriados nos meses de setembro e outubro/2022 e marco,
abril e maio/2023. Infragcéo por descumprimento de obrigacdo fiscal principal capitulada no artigo 47, V,
do RICMS/RO — Dec. 22721/18, com penalidade aplicadado art. 77, IV, “a1” daLe 688/96.

O crédito tributario, a época da lavratura, tem a seguinte composi ¢do:

Al 20242700200004 - Casa do Adubo S.A
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ICMS R$ 462.633,78

MULTA 90% do valor do imposto corrigido R$ 451.974,99

JUROS e Atualizagéio SELIC R$ 99.309,48
ATUALIZACAO MONETARIA R$

TOTAL DO CREDITO TRIBUTARIO R$ 1.013.918,25

Consta nos autos cOpia da Designacdo de Fiscalizagdo de Estabelecimento — DFE
20242500200006, fl. 42. Termo de inicio de fiscalizagdo notificado ao contribuinte através da DET
14346318 em 23/10/2024, fl. 43. Notificacdo do auto de infragdo via DET 14359576 em 07/11/2024, fl.
44. Apresentacdo de impugnacdo em 03/01/2025.

2 -DASAL EGAC}C)ES DA DEFESA
Il —Dos Fatos:

Preliminarmente, alega 0 sujeito passivo que o Fisco desconsiderou 0 método de célculo do
estorno realizado pela empresa, com base na proporcionalidade de carga tributaria, aplicando par o
caso em guestdo a proporcionalidade de reducdo de base de cllculo em relacdo as saidas de
mercadorias, parajustificar o estorno langado no auto de infragéo. Fatos divergentes entre o Fisco e
0 Sujeito passivo.

Item 111 da pecaimpugnativa.
No mérito.

[11.1 — Principio da ndo cumulatividade: argumenta a defesa que a divergéncia ocorre nao
observancia por parte do Fisco, ao principio da ndo-cumulatividade do ICMS, previsto na
Constituicdo Federal (Art. 155, § 2° |, da CF) c/c osartigos 19 e 20 da L C 87/96;

Alega a defendente que o Fisco adota metodologia de célculo que ndo possui alicerce, sga porque
a) desrespeita o principio da ndo-cumulatividade; b) inexiste regras claras acerca de qual método
deve ser adotado; c) impde sistemética mais ‘simples de calcular’ desconsiderando a realidade das
operagoes praticadas pelaimpugnante. Esses fatos, motivam aimprocedéncia do auto de infracéo;

Sdlienta a impugnante que o direito ao crédito tem natureza constitucional, previsto em Lei
Complementar, coroldrio do principio da ndo-cumulatividade, e quaquer legislacdo
infraconstitucional que venharestringir o crédito deve ser afastada por inconstitucionalidade; e

Aduzindo a defesa que, o fato da saida ser beneficiada com reducdo de base de cdlculo do ICMS
ndo justifica a exigéncia do estorno, quase que total, do crédito da entrada da mercadoria, pois, em
verdade, esté&se diante de duas regas de natureza distintas, incidindo independentemente uma da
outra (regra matriz de incidéncia do ICMS e aregra matriz do direito ao crédito), que ocorrem em
momentos di stintos.
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[11.2 — Alteracdo de entendimento n&o permitido — Art. 146 do CTN:

Diz a defesa que, a mudanca de entendimento do Fisco, afastando a aplicacéo do método utilizado
pela impugnante de proporcionaidade da carga tributéria e, impondo o método de utilizacdo da
reducdo de base de calculo proporcional, ndo deve ser aceito, diante do que estabelecido no art. 146
do CTN, eis que, somente apds o parecer da GETRI é que foi definido o méodo da
proporcionalidade de reducdo de base de calculo para o estorno de crédito em funcédo da reducéo de
base de célculo estabel ecida para a venda, aplicando aliteralidade do art. 47, V do RICMS/RO; e

Aduzindo a defesa que, o lancamento de oficio ocorre apds a ateracdo de critério juridico, adotado
pela fiscalizacdo, contemplando exigéncia do imposto cumulado com multa de 90% (art. 77, 1V, da
Lei 688/96). Ressaltando que o novo entendimento sd pode alcancar fato gerador futuro (art. 146
do CTN), es que, na data da apuracéo em 2022 néo se tinha conhecimento de tal entendimento.
Conclui a defesa que o auto de infrac8o deve ser cancelado, ou, no minimo, afastando a multa
aplicada.

I11.3 —Divergéncia de metodologia de calculo no estorno de créditos:

Salienta a defesa que a interpretacéo do Fisco aos artigos 2° e 47 do RICMS-RO, tratando da
reducéo de base de célculo e estorno proporciona de crédito de ICMS € controvertida, na medida
em gue o Fisco afirma que a impugnante n&o teria aplicado tal propor¢éo da reducéo da base de
célculo das saidas, contrariando, supostamente, a legislacéo tributéria;

Entende a defesa que, aplicando o beneficio da reducéo de base de cllculo a amparar 0 estorno de
crédito, conforme os art. 22 e 47, do RICMS/RO, néo € possivel concluir que estabelecido método
exato de calculo para 0 caso em questdo, auséncia reconhecida pelo autuante, quando aguardou
pela elaboragéo do Parecer 07/2024/SEFIN/GETRI,

Argumenta a defesa 0 embasamento legal para fins de langcamento ndo se sustenta, diante das
fragilidades elencadas. i) auséncia de legislacdo especifica; e ii) uso indevido da analogia e
onerosidade daimpugnante;

Salienta a defendente que, a ‘lacuna normativa citada no Parecer 07/2024, abre precedente para
métodos diversos, observados os principios gerais de direito, da ndo-cumulatividade,
proporcionalidade e menor onerosidade ao contribuinte; e

Enfatiza que, alegislacéo proposta pelo Fisco ndo pode ser imposto como Unica opcao, devendo ser
aplicacdo do método que melhor atende a ndo cumulatividade e se adequa a realidade operacional
do contribuinte.

[11.4 —Auséncia de critérios minimos — conforme legislacéo e jurisprudéncia:

Argumenta a defesa que, o STF ao julgar o Tema 299 — RE 635688/RS — equiparou a reducdo de
base de calculo do ICMS a umaisencdo parcial. Ta analise ndo adentrou nos requisitos que devem
ser observados para garantia da proporcionalidade, ponto de divergéncia entre o Fisco e a
impugnante;

Salientando que, o Tema 299, abordou apenas a necessidade de ocorrer 0 estorno de créditos em
razéo da equiparacdo da reducdo de base de calculo com a isencdo parcial, ndo significando que
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exista no ordenamento juridico critérios minimos e suficientes para a adocdo de metodologia
especifica para estorno do crédito de ICMS nas operacfes cujas saidas sdo beneficiadas com
reducéo de base de célculo; e

Enfatiza que, a inexisténcia de critérios claros para 0 estorno de créditos, inviabiliza a definicéo de
uma metodologia Unica, na forma pretendida pela autuacéo.

[11.5 - Incompatibilidade e distor ¢Bes na aplicacdo do método adotada na autuacgao:

Argumenta a defesa que, o método adotado pela fiscalizagdo na lavratura da autuagdo, implicou em
aumento do percentual de crédito a ser estornado e, consequentemente, saldo do imposto a ser
recolhido em periodos subsequentes. A controvérsia, gira em torno de qual mecanismo de célculo
gue deve ser adotado para fins de gjuste do valor do crédito fiscal, de modo a mitigar distor¢des na
sistemética ndo-cumulativa do ICMS, salientando que, h& diferencas entres os critérios (01 - com
diferenca de carga tributéria e 02 - de reducdo de base de célculo nas saidas internas ou
interestaduais), conforme exemplos exposto na peca defensiva, considerando que o Fisco adota
metodol ogia que ndo considera nuances tributaria e operacionais, 0 que gera distor¢des na apuracao
do ICMS; e

Enfatiza a defendente que, a metodologia utilizada por Rondonia ndo possui alicerce, seja porque
a) desrespeita o principio da ndo-cumulatividade; b) inexiste regras claras acerca de qual método
deve ser adotado; c) impde sistemética mais ‘simples de calcular’ desconsiderando a realidade das
operacoes praticadas pelaimpugnante.

I11.6 Efeito confiscatorio da multa aplicada:

Argumenta que a multa de 90% possui caréter confiscatério, vedada pela Constituicdo Federal
(Art. 150, 1V da CF. Requer o afastamento da multa aplicada no presente caso.

Requer improcedéncia e/ou afastamento da multa lan¢ada do auto de infracéo.
3-FUNDAMENTOSDE FATO EDIREITO

O sujeito passivo foi autuado por descumprimento de obrigacéo principal, consistente em deixar de
pagar ICMS, decorrente de apropriacdo de crédito em patamar superior ao que estabelecido em legisacéo,
especialmente, o Parecer 07/2024/SEFIBN/GETRI. Nestas circunstancias, foi indicado como dispositivo
infringido, o artigo 47, V, do RICMS/RO — Dec. 22721/18, com penalidade aplicadado art. 77, 1V, “&” da
Lei 688/96.

RICMSRO — Dec. 22721/18

Art. 47. O Sujeito Passivo procederd ao estorno do imposto de que se creditou, sempre que o
servico tomado ou 0 bem ou a mercadoria entrada no estabelecimento vier a ser: (Lei 688/96,
art. 34)

Nota: Reinstituido na forma do Decreto 23438/2018 e Conv. ICMS 190/17 — valido até
31/12/2032.

| - objeto de saida ou prestacdo de servico ndo tributada ou isenta, quando esta circunstancia
for imprevisivel na data da entrada da mercadoria ou da utilizacdo do servico;
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Il - integrada ou consumida em processo de industrializacdo, quando a saida do produto
resultante no for tributada ou estiver isenta do imposto;

[11 - utilizada em fim alheio a atividade do estabel ecimento;
IV - objeto de perecimento, deterioracéo, extravio ou sinistro;

V - objeto de operacéo ou prestacdo subsequente, beneficiada com reducao de base de calculo,
hipbtese em gue o estorno sera proporcional a reducéo;

V| - objeto de operacdo ou prestacdo subseguente, com imposto inferior ao cobrado na
operacao ou prestacdo anterior, hipétese em qgue o0 estorno correspondera a diferenca.

§ 1° O estorno de que trata este artigo aplica-se na utilizagdo de servigos ou a entrada de bens
para uso ou consumo, no periodo de apuracdo, quando a operacdo ou prestacao subsequente for
isenta ou ndo tributada, na forma dosincisos | e Il do caput, hipétese em que seré proporcional a
razao entre a soma das operacoes e prestacoes isentas e nao tributadas, e o total de operacdes e
prestacoes realizadas no mesmo periodo.

§ 2°. Nao serdo estornados os créditos referentes a mercadorias e servigos que venham a ser
objeto de operacdes ou prestacdes destinadas ao exterior ou de operacdes com papel destinado a
impressao de livros, jornais e periodicos. (Lei 688/96, art. 34, § 2°)

Penalidade:
Lei 688/96

Art. 77. As infracdes e as multas correspondentes sdo as seguintes: (NR Lei n® 3583, de
9/7/15—€feitos a partir de01/07/15)

()

IV - infragdes relacionadas ao pagamento, retencdo ou apuracdo do ICMS: (NR Lei n° 3583, de
9/7/15 — efeitos a partir de 01/07/15)

a) multa de 90% (noventa por cento):

()

5. 1. do valor do imposto ndo pago, por deixar de paga-lo ou contribuir para que o sujeito
passivo deixe de paga-lo, mediante acdo ou omissdo que resulte na falta de pagamento, nas
hipéteses para as quais nao haja previsao de penalidade especifica;

3.1 Anadlise das ar gumentacdes defensivas.

Preliminarmente, argumenta acerca dos fatos de divergéncia de entendimento acerca do estorno de
créditos de ICMS entre o Fisco e o contribuinte autuado. Os argumentos devem ser afastados. A
divergéncia, todavia, se existe € procedimental, a legislacdo estabelece que os estornos de créditos
devem ser operados em funcdo das saidas (Art. 47, V _do RICMS-RO). Se isentas as saidas de
mercadorias 0s créditos das entradas devem ser estornados integralmente, se com base reduzida a
venda, o crédito deve ser ajustado para a mesma proporcao.

Este documento foi assinado digitalmente. Asinformag@es sobre a(s) assinatura(s) estao na Ultima pagina deste documento.
A autenticidade pode ser conferida no site https://processos.sefin.ro.gov.br/bpm/app/public/consultaDocumentos, informando o codigo: 6f9e-9a3f-d20a-3c6¢



No Mérito:

Item I11.1 da defesa.

Diz a defesa que o Fisco ndo observou o principio da ndo cumulatividade, conforme estabel ecido
no art. 155, 2°, I, da CF e art. 19 e 20 da LC 87/96. Alega que o Fisco adota metodologia em
desrespeito ao principio da ndo-cumulatividade do ICMS, pela inexisténcia de regras claras sobre
qual método a ser aplicado além de impor sistemética de cdlculo desconsiderando a realidade das
operacOes da impugnante. Diz que o direito ao crédito tem natureza constitucional, ndo devendo
sofrer qualquer restricdo sob pena de inconstitucionalidade. Diz que o fato da saida com redugédo de
base de calculo ndo justifica exigéncia de estorno, por regras de aplicacdo em momentos distintos —
um na entrada, outro na venda. Os argumentos ndo devem prevalecer. O critério utilizado pelo
Fisco estd de acordo com o0 que estabelecido na legisacdo (art. 47 do RICMS/RO). A
proporcionalidade existe no caso, para equilibrio entre crédito e débito — a fim de gjustar ao mesmo
patamar os créditos das entradas com os débitos pelas saidas. No caso em questdo, as entradas dos
produtos vendidos constavam créditos de ICM S em patamar acima do praticado nas vendas, em
descompasso com alegislacéo de regéncia. Esses fatos restaram provados pela fiscalizacdo no auto
de infracdo. A empresa, todavia, se utilizou de critério (carga tributaria) ndo previsto, estornando
valor menor do que o observado no Art. 47, V do RICMS.

Item I11.2 da defesa.

A defesa dega que ao afastar o método utilizado pelo contribuinte, impondo o método adotado
pelo Fisco ndo deve ser aceito, em face do art. 146 do CTN, O entendimento novo a respeito da
matéria, definido apds o Parecer 07/2024.CMS-DIFAL para justificar a literalidade do art. 47 do
RICMS/RO, em que altera o critério juridico adotado pelo Fisco, culminando com a exigéncia do
tributo e penalidade de 90% do art. 77, 1V, “a1” da Le 688/96, devendo essa alteracéo alcancar
apenas fato gerador futuro, posto que, o fato gerador de 2022, época em que ndo se conhecia tal
interpretacdo. Os argumentos ndo devem prosperar. O Fisco ndo promoveu nenhum novo
entendimento, alegislacdo que trata do estorno de crédito ndo deixa divida (deve estornar o crédito
de ICM S na mesma proporc¢éo da reducdo de base de célculo das saidas), o dispositivo é claro e de
facil entendimento, o que ja afastaria qualquer divergénciaa. O Parecer da Getri
(07/2024/SEFIN/GETRI) néo possui for¢a normativa capaz de criar, modificar ou extinguir direito,
ele apenas interpreta, de forma a tornar pratico e uniforme o entendimento dos dispositivos ja
estabelecidos na legislagdo, no caso, em relacdo aos estornos de crédito proporcional a base de
calculo das saidas e, com isso, espancar qualquer divergéncia de entendimento até mesmo entre 0s
servidores fiscais. Tanto é que, o proprio Fiscal autuante sugeriu que a GETRI se manifestasse para
evitar debates e/ou entendimentos contrarios. Do exposto ja conclui que ndo houve ofensa ao art.
146 do CTN.

Iltem I11.3 da defesa.

Diz a defesa que é controvertida a interpretacdo dada pelo Fisco aos artigos 2° e 47 do RICMS/RO,
diante da auséncia de método exato de calculo dos estornos para 0 caso em questdo, reconhecida
pelo autuante ao aguardar Parecer da GETRI. Alega que o embasamento legal par o langcamento
ndo se sustenta pela auséncia de legislacéo especifica e uso indevido da analogia e onerosidade da
impugnante. Salientando que a ‘lacuna citada no Parecer 07/2024, abre precedentes para métodos
diversos, observados a ndo-cumulatividade, proporcionalidade e menor onerosidade ao
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contribuinte. Diz que, no caso, deve-se aplicar o método que melhor atende a ndo-cumulatividade e
se adequa a realidade operacional do contribuinte. Os argumentos devem ser afastados. O
contribuinte em sua atividade, se credita e debita do imposto, recolhendo a parte do débito superior
ao crédito ao Erério. O direito ao crédito ndo esta sendo restringido, portanto, ndo cabe discussao
acerca da ndo-cumulatividade eis que é direito do contribuinte creditar pelas entradas sempre foi
observado e respeitado. A questéo controvertida € o efetivo cumprimento do que disposto no art. 47
do RICMS/RO, com o méodo que o Fisco rondoniense adota para os estornos de créditos em
relacéo proporciona a base de célculo das saidas. Assim, a empresa efetivou venda com reducéo de
base de calculo do ICMS, ha necessidade de agjustar o crédito do ICM S das compras relacionadas a
essa venda, o que se depreende que, se a saida ocorreu com reducéo de base de calculo reduzida, o
crédito de ICMS que pode ser utilizado deve ser proporcionalmente estornado, isso € que se
vislumbra do Inciso V do caput do art. 47 do RICMS/RO. Dessa forma, ndo ha que se falar em
auséncia de dispositivo legal especifico para embasamento do estorno e, também, ndo cabe, nesse
caso, invocar o principio da analogia, posto que, a citagdo de ‘lacuna no Parecer em nada altera o
teor do dispositivo que se discute (art. 47, V do RICMS/RO). Ademais, a legislagcdo ndo é proposta
de desoneracdo favoravel ao contribuinte. O artigo 47, na interpretacéo dada sobre a observancia
dos estornos na propor¢do da reducdo de base de célculo das saidas, sujeitando-se todos os
contribuintes com CAD-ICMS que desenvolva atividade sujeitas aos estornos de crédito, no
Estado.

Iltem 111.4 da defesa.

Diz a defesa que, apesar do STF julgar o Tema 299, equiparando a reducdo de base de clculo a
uma isencgdo parcial, na analise ndo adentrou nos requisitos de garantia da proporcionalidade (ponto
de divergéncia entre o Fisco e aimpugnante). Aduz gque, exista no ordenamento critérios minimos e
suficientes para adotar a metodologia para estorno de crédito de ICMS com base na reducédo de
base de cdlculo das saidas. Salienta que, a inexisténcia de critérios claros de estornos de créditos
inviabiliza definicdo de metodologia Unica, na forma pretendida pelo Fisco estadual. Os
argumentos ndo tém amparo na legislacdo. A legislagdo tributéria e a jurisprudéncia possuem o
entendimento de que os créditos de ICMS se submetem a tributagdo nas saidas, ou sgja, se a
mercadoria entrou tributada e se creditou do ICMS, caso as saidas dessas mercadorias sejam
isentas, aguele crédito deve ser estornado (proporcdo de 100%). Se houve crédito integral ou
reduzido e as mercadorias sggam vendidas com reducéo de base de célculo os créditos dessas
mercadorias sofrem gjustes para 0 mesmo patamar ocorrido nas saidas (propor¢do da base de
calculo reduzida das saidas). A divergéncia se assenta no fato de que o Fisco adotando a
proporcionalidade das saidas para atribuir o crédito na mesma proporcéo, através do guste, de
acordo com a legislagéo de regéncia, mas que, o contribuinte quer utilizar critério de estorno de
crédito com célculos distintos (considerando a carga tributaria das entradas e saidas). No caso em
guestdo o Fisco apresentou os célculos das mercadorias saindo e sofrendo os devidos ajustes nos
créditos, na forma do Art. 47, V do RICMS/RO. N&do € possivel alterar o entendimento do
dispositivo vigente para se adequar a realidade do contribuinte, na forma da argumentacdo em sua
peca de defesa.

Iltem I11.5 da defesa.

Diz a defesa que o critério adotado pelo Fisco, implica em aumento do percentual de estorno,
consequentemente, gera saldo de imposto a recolher em periodos futuros. Aduz que, a controvérsia
requer definicdo sobre o mecanismo que deve ser adotado a fim de mitigar a sistemética da ndo
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cumulatividade do ICMS, quando existe diferencas entre — reducdo da carga e reducdo de base de
clculo das saidas, conforme os exemplos trazidos na defesa, observando que o Fisco ndo
consideras as nuances tributarias e operacionais, gerando distor¢gbes na apuracdo do ICMS.
Enfatiza que, 0 método adotado por Rondbnia ndo se sustenta, posto que, i) desrespeita o principio
da ndo-cumulatividade; ii) inexisténcia de regras claras sobre qual método adotar; e iii) impode
sistemética ‘mais simples em detrimento da redlidade das operagdes da impugnante. Os
argumentos em parte ja se encontram rebatidos alhures. O artigo 47, do RICMS, estabelece o
método da propor¢do para gustes do crédito, alcanca todos os contribuintes que estejam na mesma
situacéo. N&o se trata de sistemética ‘ mais simples’ mas de dispositivo legal vigente. Ao tratar cada
produto que entra no estabelecimento com reducdo de base de célculo e ‘essa’ mercadoria saindo
do estabelecimento com reducdo de base de calculo, havendo diferenca de patamar da reducéo
(entradas x saidas), caso o crédito tenha se realizado em percentual superior, deve ser gjustado
através do estorno. Até parece simples, mas € 0 que se tem disposto na legislagdo e todos os
contribuintes estdo sujeitos a essa disposicao legal. Com definido na jurisprudéncia se ha aisencdo
parcial na saida do produto, reduzindo a base de calculo do ICMS, as entradas desses produtos
devem ter o crédito de ICMS gjustado e estornado, para o patamar da reducéo operada na saida.
Afastado todos os argumentos.

Item I11.6 da defesa.

Alega a defesa que a multa aplicada de 90% sobre o ICMS possui carater confiscatorio, vedado
pela Constituicdo Federal (Art. 150, 1V da CF). O argumento ndo deve prevalecer. A penalidade
aplicada, vigente, com parametro definido pelo Supremo Tribunal Federal - STF em 2015, e foi
alterada pelas Lei 3583 e 3756/2025, que readequou as penalidades na Lei 688/96.

Ao final requer a improcedéncia do auto de infrac8o e, caso mantido que sgja afastada a multa
lancada.

3.2 Decisao

A autuacdo ocorre em razao do contribuinte apropriar-se de ICMS indevidamente ao deixar de
estornar créditos de ICMS em fungdo da reducdo de base de célculo nas saidas de mercadorias. O Fisco
apurou naformado art. 47, V, do RICMS, que diversas mercadorias foram tributadas nas vendas com base
de célculo reduzida, o que exigiria 0 estorno dos créditos de operacdes anteriores, dessas mercadorias, ao
mesmo patamar das saidas.

A controvérsia gira em torno da defini¢éo do método adotado para os estornos de crédito se, i) pela
propor¢do de carga tributaria, ou, ii) pela propor¢do resultante da reducéo de base de célculo estabelecida
na venda das mercadorias. O Fisco adota a proporcionalidade da reducéo de base de célculo das saidas
gue, ampara os estornos de créditos anteriores pela mesma proporcéo (Art. 47, do RICMSRO). Ja o
contribuinte autuado, adota a técnica de propor¢do da cargatributaria.

Fato € que, pelo critério utilizado pelo Fisco o estorno de crédito em funcdo da RBC das vendas,
conforme os calculos da exigéncia tributaria nos autos, consignam valor de estorno em valor superior, se
considerado o célculo realizado pelo sujeito passivo (critério da carga tributaria) que resulta em estorno de
crédito menor, consequentemente, mantem-se saldo credor maior ou recolhe imposto em patamar inferior
ao gue orientado pelo Fisco.

E fato que, 0 art. 47, V do RICMS/RO, estabel ece que os estornos de crédito devem ocorrer sempre
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gue as vendas estiverem sujeitas a reducdo de base de calculo do ICMS. Para tanto, tais estornos devem
refletir a mesma carga tributaria do produto, ou seja, os créditos das entradas devem equivaler ao mesmo
patamar dos débitos das saidas, considerando o produto (entrada x saida).

Do exposto, compreendo, s.m.j, que, o auto de infracdo deve ser declarado procedente e devido o
crédito tributario lancado de R$ 1.013.918,25.

4- CONCLUSAO

De acordo com o previsto no artigo 15, |, da Lei 4929 de 17 de dezembro de 2.020 e, no uso da
atribuicéo disposta no art. 79, 11, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo Tributario — TATE,
aprovado pelo Decreto n° 9157 de 24/07/00, julgo procedente o auto de infracdo e devido o crédito
tributério langado na peca inicial de R$ 1.013.918,25 (um milhdo, treze mil, novecentos e dezoito reais e
vinte e cinco centavos).

5—ORDEM DE INTIMACAO

Fica o sujeito passivo intimado a recolher o crédito tributdrio no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da ciéncia deste, garantido o direito de recurso voluntdrio a Camara de Segunda Instdncia, no mesmo
prazo, sob pena de inscri¢do em Divida Ativa do Estado e consequente execucao fiscal.

Porto Velho, 29/05/2025 .

NIVALDO JOAO FURINI

JULGADOR DE 1° INSTANCIA
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